
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
OITAVA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR

DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
Dispensa de licitação na modalidade Cotação Eletrônica de Preços (COTEP)

1.1 Objeto da contratação: aquisição de torniquetes para atendimento pré-hospitalar
(APH TÁTICO), para atender à demanda do Policiamento Ostensivo de Trânsito da 18ª
Cia PM Ind, sediada em Mantena/MG.

1.2 Referência: Mensagem do painel administrativo, protocolo nº 202511111905352-2511,
de 26/11/2025 - Convênio de Repasse Financeiro Nº 01/2025 – SIAFI Nº 9469829, celebrado
entre a Prefeitura Municipal de Mantena e a Polícia Militar do Estado de Minas Gerais.

2 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Necessidade de adquirir os itens (torniquetes) para atender à demanda dos policiais militares
lotados na 18ª Cia PM Ind, na cidade de Mantena.

3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4 COTA ORÇAMENTÁRIA DESCENTRALIZADA OU AUTORIZADA

R$ 930,00 (novecentos e trinta reais).

ITEM 1947583 – TORNIQUETE

UO FUN SUBF PROG ID
P/A C/A

Natureza de Despesa
IAG F IPU

C GD M ED ITEM

1251 06 181 137 4374 0001 3 3 90 30 10 0 70 1



5 FUNDAMENTO LEGAL PARA NÃO CONFECÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR

A Cotação Eletrônica encontra fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021 e na Resolução SEPLAG nº 34/2023, configurando, portanto, uma hipótese
de dispensa de licitação.

Para esse caso, a Resolução SEPLAG n° 115/2021 prevê que será facultada a elaboração
do Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme disposto no art. 4°, §1°, inciso I:

§1° - É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa
aprovada pela autoridade competente, nas hipóteses de: I –
dispensa e inexigibilidade de licitação, exceto nos casos dispostos
nos incisos III e IV do § 2°(casos de guerra e calamidade pública,
em que a elaboração do ETP será dispensável).

A seção demandante apresentou suas necessidades considerando a demanda
operacional e a disponibilidade de crédito orçamentário oriundo do Convênio de Repasse
Financeiro Nº 01/2025 – SIAFI Nº 9469829.

No caso em tela, em razão do valor e do modo simplificado de prestação dos serviços a
serem contratados - cujos critérios e exigências técnicas são os mesmos aplicados em
processos exitosos realizados anteriormente - , não se faz necessário um estudo minucioso
sobre a solução. Assim, visando à celeridade processual e à eficiência na Administração
Pública, decide-se pela não confecção do Estudo Técnico Preliminar.

Quartel em Governador Valadares, data da assinatura eletrônica.

SÉRGIO LUIZ GOULART, CEL PM
ORDENADOR DE DESPESAS
COMANDANTE DA 8ª RPM

Assinado por SERGIO LUIZ GOULART.
Conforme Art. 1º da Lei Estadual n. 24.030/2021, §1º
do art. 6º do Decreto Estadual n. 47.222/2017 e
Resolução n. 4.520/2016-PMMG.
Data: 21/01/2026 12:05:13 ART
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS 

OITAVA REGIÃO DE POLÍCIA MILITAR 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

PARECER Nº 105.4/2025 

 

Ao Sra. Ten PM Ch. da Seção de Compras/P4/EM/8ª RPM 

 

EMENTA...........: Análise jurídica de Termo de Referência para fins de contratação direta – 

Cotação Eletrônica de Preços (COTEP) – aquisição de material de 

atendimento pré-hospitalar (Torniquete Tático). 

 

REFERÊNCIA......: Protocolo nº 202510110530222-2510/PA Compras - 08 Rpm - P4 

Termo de Referência Processo de compra nº __/2025, que tem por objeto a 

aquisição de material de atendimento pré-hospitalar (Torniquete Tático) 

para a 18ª Cia PM Ind – Mantena/MG. 

 

ASSUNTO........: Parecer técnico elaborado com fincas no Art. 53, § 4º c/c art. 169, II, da Lei 

14.133/2021, in verbis: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

(...) 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, 
outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

(...) 

Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e 
permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção 
de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle 
social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa: 

(...) 
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II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e 
de controle interno do próprio órgão ou entidade; 

 

1. RELATÓRIO: 

Trata-se de solicitação de análise jurídica do Termo de Referência que tem por 

objeto a aquisição de materiais de atendimento pré-hospitalar – APH Tático – Torniquete, 

destinados ao atendimento das demandas operacionais do Policiamento Ostensivo de 

Trânsito da 18ª Companhia PM Independente, sediada em Mantena/MG. 

A contratação será realizada mediante Cotação Eletrônica de Preços – COTEP, 

caracterizada como dispensa de licitação por valor, sob a forma eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço por lote, em lote único. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 902,52 (novecentos e dois reais e 

cinquenta e dois centavos), com fornecimento integral e imediato. 

O Termo de Referência informa que o objeto não se enquadra como bem de luxo, 

nos termos do Decreto Estadual nº 48.586, de 17 de março de 2023, e prevê tratamento 

diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com exclusividade do lote, 

nos termos da legislação pertinente. 

Não haverá formalização de contrato, sendo a relação jurídica instrumentalizada 

por nota de empenho e autorização de fornecimento, conforme previsão legal. 

É o relatório. 

 

2. DA COMPETÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO 

O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, 

representada pela 8ª Região da Polícia Militar, é parte legítima e competente para promover 

a presente contratação, nos termos das normas internas de descentralização administrativa e 

de ordenação de despesas aplicáveis à Corporação, nos termos do art. 31, da Resolução 5.429, 

de 10 de abril de 2025, que dispõe sobre o Plano de Aplicação dos Recursos Orçamentários da 

PMMG relativo ao exercício financeiro de 2025, bem como em razão da existência de recursos 

oriundos do Convênio de Repasse Financeiro nº 01/2025 – SIAFI nº 9471866. 

 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A contratação direta em análise encontra respaldo, especialmente, nos seguintes 

diplomas legais e normativos, conforme expressamente citados no Termo de Referência: 
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1. Constituição da República Federativa do Brasil, em especial o art. 37, caput e inciso 

XXI; 

2. Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

3. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

4. Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

5. Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, aplicável às sociedades 

cooperativas; 

6. Lei Federal nº 8.213, de 1991, quanto à reserva legal de cargos para pessoas com 

deficiência; 

7. Lei Federal nº 12.440, de 2011, que institui a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

8. Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção); 

9. Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD); 

10. Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018, referente ao tratamento 

diferenciado às ME/EPP no âmbito estadual; 

11. Decreto Estadual nº 48.586, de 17 de março de 2023, que define bens de luxo; 

12. Decreto Estadual nº 48.587, de 17 de março de 2023, que dispõe sobre a atuação de 

gestores e fiscais; 

13. Decreto Estadual nº 48.938, de 07 de novembro de 2024, que trata dos critérios e 

práticas de sustentabilidade nas contratações públicas. 

 

4. ANÁLISE JURÍDICA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

4.1. Da Dispensa de Licitação por Valor 

O Termo de Referência prevê a contratação direta por meio de dispensa de 

licitação em razão do valor, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante realização de COTEP eletrônica no Portal de Compras MG. 

Considerando que o valor estimado da contratação de R$ 902,52 (novecentos e 

dois reais e cinquenta e dois centavos) é significativamente inferior ao limite legal 
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estabelecido para dispensa de licitação para compras e serviços comuns, resta plenamente 

atendido o requisito legal, mostrando-se correta e adequada a opção administrativa. 

4.2. Do Tratamento Diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte 

O Termo de Referência prevê lote exclusivo para Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou equiparadas, em conformidade com o disposto no art. 48, inciso I, e art. 

49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, c/c o art. 8º do Decreto Estadual nº 

47.437/2018, medida que se revela legal e adequada ao valor da contratação. 

4.3. Da Dispensa de Instrumento Contratual 

Correta a previsão de não formalização de contrato, substituído por nota de 

empenho e autorização de fornecimento, nos termos do art. 95, incisos I e II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, tendo em vista a natureza do objeto, o valor reduzido e a execução imediata. 

4.4. Da Garantia do Produto 

O Termo de Referência observa a aplicação da garantia legal prevista no Código 

de Defesa do Consumidor, nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 8.078/1990, cumulada 

com a garantia do fabricante, bem como o prazo para saneamento de vícios previsto no art. 

18, §1º, assegurando proteção adequada à Administração. 

4.5. Da Sustentabilidade, Fiscalização e Gestão 

Consta previsão expressa de observância aos critérios de sustentabilidade, 

conforme o Decreto Estadual nº 48.938/2024, bem como regras claras de fiscalização e gestão 

da contratação, alinhadas aos arts. 115 a 117 da Lei nº 14.133/2021 e ao Decreto Estadual nº 

48.587/2023. 

4.6. Das Sanções Administrativas 

O regime sancionatório previsto no Termo de Referência está em consonância 

com os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando contraditório e ampla 

defesa, bem como observância à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). 

 

5. CONCLUSÃO / PARECER 

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica manifesta-se favoravelmente, sob o 

aspecto estritamente jurídico, à aprovação do Termo de Referência referente à aquisição de 

Torniquetes (APH Tático), entendendo que o documento está em conformidade com a 

legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021 e normas correlatas. 
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Ressalta-se que o presente parecer limita-se à análise da legalidade, não 

abrangendo aspectos técnicos do objeto, conveniência administrativa, oportunidade da 

contratação ou adequação orçamentária, os quais são de responsabilidade das áreas 

competentes. 

 

É o nosso parecer, sob censura. 

 

Quartel em Governador Valadares/MG, data da assinatura eletrônica 

 

 
MURILO LUIZ DE FREITAS CASTRO 
Advogado - OAB/MG Nº 117.207 

Assessor Jurídico da 8ª RPM 


